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ñDe onde vens? Pra onde vais? 

 

Desorientadamente se propõe caminhos 

teóricos que não se adéquam ao nosso 

viver. Como ensinar, quando não 

sabemos ouvir. Como aconselhar sem ter 

percepção, sensibilidade e coração. 

Pouco podemos ensinar, muito temos a  

aprender. Uma delas, talvez a mais 

simples, seja olhar os próprios pés e 

considerar-se no lugar de outras 

pessoasò. 

(Edson Vicente da Silva) 
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RESUMO 

O estudo foi desenvolvido na Área de Proteção Ambiental (APA) de Balbino, 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável que compreende uma área geográfica 

250 ha, localizada no litoral do município de Cascavel. Contextualizaram-se as 

condições do município e caracterizou-se o contexto socioambiental da comunidade 

de Balbino. Assim, com base na análise da dinâmica da APA e dos aspectos que 

interferem em suas paisagens, foram propostos alguns subsídios que propiciassem 

o ordenamento territorial de acordo com os recursos naturais e econômicos 

disponíveis na área, apresentando o zoneamento ambiental como principal subsídio. 

O estudo foi fundamentado na Teoria Geossistêmica, o que possibilitou uma análise 

integrada dos elementos ambientais, biológicos e sociais da área. Para o 

levantamento de dados, teve-se a contribuição de informações adquiridas em 

trabalhos de campo, das entrevistas com lideranças local e com os moradores e de 

oficinas direcionadas a crianças e a adolescentes. Com os dados obtidos, realizou-

se o diagnóstico socioambiental da área de estudo, em que se verificaram as formas 

de uso e ocupação das paisagens, as problemáticas e as potencialidades. Dessa 

maneira, direcionaram-se propostas de uso tanto para o contexto social como o 

ambiental da APA de Balbino. Espera-se que a pesquisa contribua para o 

gerenciamento da APA e a realização do zoneamento ambiental pelos órgãos 

públicos ambientais. 

Palavras -chave : Área de Proteção Ambiental, Zoneamento Ambiental e 

Ordenamento Territorial. 
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ABSTRACT  

This study was developed in the Environmental Protected Area (EPA) of Balbino, 

Unit of  Sustainable Conservation, which has a geographical area of 250 ha, located 

at municipality of Cascavel coast It was contextualized all the conditions of the town  

and the context was characterized socio environmental of the Balbinosôs community  

Thus, based on the dynamics analysis of EPA, and the aspects that interfere in the 

landscapes ,some subsidizes have been proposed that enable the land management 

according  to the economics and natural resources available in that area, presenting 

the environmental zoning as the main subsidize. This study was based on 

Geosystemic Theory making possible an integrated analysis of the environmental 

elements, biological and social in that area. To collect data, information contribution 

was made by the fieldwork, interviews with residents and local leaderships and 

workshops for children and teenagers. From the survey, a socio environmental 

diagnostic was prepared including the land use and occupation of the landscapes, 

with problems and such as problems and potentialities. Thus, some proposals were 

made to social environmental context to EPA of Balbino. In this way ,intends to 

understand the contributions of this survey to management of EPA and realization of 

zoning environmental through the environmental public organizations. 

Keywords:  Environmental Protected Area (EPA), Environmental Zoning and Or 

Territorial Management.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

 

Com o avanço do conhecimento sobre a natureza, as sociedades 

entenderam que os recursos naturais bastante utilizados hoje são limitados e que os 

ecossistemas, para sobreviverem, necessitam estar sincronizados com as 

demandas.  Com o intuito de manter os ecossistemas existentes, as sociedades 

passaram a repensar suas ações, debater e criar normas de uso e ocupação dos 

ambientes terrestres e aquáticos. Para isto, tem como principal meio, a realização do 

ordenamento territorial dos espaços, tendo em vista ser a natureza o palco das 

ações humanas. 

Dentre os principais instrumentos de ordenamento têm-se a análise 

ambiental, o diagnóstico socioambiental, as áreas protegidas, as unidades de 

conservação, o plano de manejo e o zoneamento ambiental. Os instrumentos têm 

como um dos objetivos ordenar o território brasileiro e minimizar os impactos 

decorrentes do mau uso das paisagens. Cada instrumento apresenta suas 

configurações de acordo com a necessidade do ambiente. 

Com o intuito de colaborar com essa perspectiva ambiental na 

preservação dos recursos naturais foram criadas as áreas protegidas que 

consequentemente através de lei específica muitas tornaram-se unidades de 

conservação. Algumas dessas áreas protegidas encontram-se sobre as áreas 

litorâneas cearenses que ao longo do tempo foram espaços sociais alvo de ações 

desordenadas que acarretaram da necessidade dos instrumentos e da efetivação 

dos mesmos no gerenciamento e no manejo das paisagens. 

Nesse contexto esta pesquisa tem como objeto de estudo a Área de 

Proteção Ambiental (APA) de Balbino, localizada no litoral do leste do Estado do 

Ceará. A área é uma Unidade de Conservação (UC) de Uso Sustentável, criada pela 

Lei nº 479, de 21 de setembro de 1988 (Anexo A), e implantada pela Lei nº 662, de 

22 de maio de 1993, e fica situada na zona costeira, abrangendo 250 hectares de 

extensão. 

A criação da APA em 1988 foi uma forma de preservar o ambiente, o que 

tornou a área legalmente protegida. Com base no art. 2º, inciso I e II, um dos 

objetivos da unidade ® ñ[...] proteger e preservar a unidade social da comunidade de 
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Balbino, através da atuação de sua Associação de Moradores, e proteger e 

preservar ecossistemas representativos da área, a exemplo de paleodunas, dunas 

fixas e m·veisò. Assim, enfatiza-se a importância da Associação local na resolução 

de problemáticas, tendo a comunidade reforçado, desde o período de criação da 

unidade, o ideal de preservar e conservar os diferentes ambientes e suas 

configurações. 

Uma das principais características da comunidade de Balbino é a tentativa 

de conter a entrada de moradores não pertencentes ao grupo familiar ali fixado 

como meio para garantir a permanência das famílias tradicionais, eliminando os 

atrativos do mercado, trabalhando com o ideário da importância da APA, já que até o 

momento da criação da unidade de conservação, Balbino foi palco de disputas 

territoriais entre comunidade e empresários. 

Com fundamentação nos processos histórico-geográficos de ocupação do 

território de Balbino, suas transformações sociais, pelas condições ambientais e por 

ser a primeira APA do Ceará torna-se importante realizar o estudo sobre essa 

unidade de conservação e assim propor subsídios e propostas para o ordenamento 

territorial dos ambientes e das ações sociais. 

O estudo da APA de Balbino/Ce também foi motivado pela experiência 

adquirida ao longo do curso de Graduação no Curso de Geografia da Universidade 

Federal do Ceará (UFC), pela participação em projetos de extensão e de pesquisa 

que contemplavam a observação dos agentes transformadores da natureza e da 

sociedade. 

O objetivo geral da investigação é elaborar uma proposta de zoneamento 

ambiental da APA, com a finalidade de disciplinar o uso das terras. Com isso, 

intenciona-se ordenar a ocupação e buscar caminhos que viabilizem a melhoria das 

condições socioeconômicas da comunidade de Balbino/Ce.  

Os objetivos específicos são: verificar as formas de uso das paisagens; 

delimitar as unidades geoambientais da APA de Balbino/Ce, elaborar diagnóstico 

socioeconômico e ambiental da APA de Balbino/Ce e propostas de manejo e de 

gestão do território.  

Com esses resultados, a pesquisa apresenta a sociedade de uma forma 

geral, não somente um debate teórico sobre a importância e a necessidade de 

instrumentos que possibilitem o ordenamento territorial de áreas protegidas, mas 
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que a aplicação desses instrumentos são viáveis quando as políticas públicas e a 

sociedade estão dialogando sobre as ações a serem aplicados nos espaços. 

Além da introdução e das considerações finais, são desenvolvidos ao 

longo texto os itens de: 

Fundamentos teóricos e metodológicos, onde verifica-se o diálogo entre 

os conceitos da geografia, a teoria utilizada para a pesquisa; os subsídios para o 

ordenamento territorial e o passo a passo do estudo; 

O contexto socioeconômico e ambiental do município de Cascavel, neste 

capítulo apresenta-se as características do município de Cascavel, tanto no aspecto 

social, econômico, político, cultural e ambiental de uma forma geral, e; 

A APA de Balbino/Ce e a gestão socioambiental: ações para o 

ordenamento territorial, este penúltimo capítulo retrata a dinâmica sócio-espacial da 

comunidade e sua interferência nas paisagens. Posteriormente, os dados subsidiam 

o diagnóstico e as propostas de ordenamento territorial, com ênfase na proposta de 

zoneamento ambiental. 
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS  

 

2.1 Paisagem e Território  

 

Balbino é uma comunidade que tem como base de desenvolvimento a 

atividade pesqueira tradicional e a agricultura, e que sentiu seu território ameaçado 

em decorrência da pressão imobiliária que investe no litoral cearense. Diante das 

ameaças, Organizações não Governamentais (ONGs), como a TERRAMAR, 

iniciaram um trabalho com a comunidade para fomentar as bases para a 

incorporação do sentido de identidade à terra e posterior processo de organização e 

resistência. Tal apoio, iniciado na década de 1990, foi uma saída para disciplinar o 

uso da área mediante a criação da APA de Balbino 

Segundo Lima (2002), as comunidades pesqueiras tradicionais que vivem 

do trabalho artesanal da pesca e de artesanatos são oriundas do mesmo grupo 

familiar e juntas mantêm vínculos socioculturais, compartilhando o mesmo espaço 

de vivência. A dinâmica espacial e social dessas comunidades está, portanto, ligada 

à atividade da pesca e ð no caso especifico de Balbino ð as produções são 

direcionadas à subsistência. 

Balbino apresenta relevância em sua dinâmica natural para o entorno 

regional e significativa interferência das ações sociais no ambiente. Como resultado 

dessas ações, muitas são as possibilidades de análises da dinamicidade na relação 

sociedade-natureza, que tem como ponto de partida os modos de uso dos recursos 

naturais e os do espaço, que transformam e criam as paisagens:  

 

A especulação imobiliária, o desenvolvimento do turismo, o crescimento 
desordenado dos núcleos populacionais e a incorporação de terras para a 
agricultura observadas nos últimos anos, vêm provocando fortes impactos 
socioambientais ao meio, artificializando e desconfigurando paisagens 
naturais, provocando perdas na qualidade ambiental, influindo nos 
desequilíbrio ecológico e na degradação da qualidade de vida de boa parte 
da população (NASCIMENTO 2006, p. 341). 

  
O desenvolvimento econômico na zona costeira recebe diferentes 

agentes modificadores do espaço, pois à proporção que surgem novas modalidades 

de utilização a área vai sendo submetida a mais pressão. A intensificação dos usos, 

muitos dos quais sem controle do Poder Público, levam desequilíbrio ao meio 
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ambiente, provocando danos naturais e sociais. Entre os problemas, Correia (2006) 

cita os seguintes: a poluição do lençol freático; a devastação da vegetação litorânea; 

a geração de lixo; construções em áreas indevidas; intervenções que necessitam de 

planos e ações de controle para reduzir os desequilíbrios ambientais.  

Conforme as análises de Dantas (2002), a história do uso do litoral 

cearense é marcada por três significativos momentos: (1) a década de 1930, 

caracterizada pelo uso do mar para banhos terapêuticos e pela migração de 

algumas famílias que deram origem às comunidades pesqueiras; (2) a partir da 

década de 1970, com a valorização do litoral para fins de veraneio; (3) a década de 

1980, com a implantação do Projeto Turístico Nacional, no qual o Ceará estava 

inserido. 

Num primeiro momento, a zona costeira foi ocupada por pessoas não 

favorecidas economicamente, que mantinham relação com o ambiente para suprir 

necessidades básicas, de moradia e alimentação. Em outra etapa, a ocupação 

adveio do crescimento urbano, de ser o litoral uma área para investimento, local de 

lazer e posterior local de atividades econômicas promissoras.  

A zona costeira foi ocupada por pessoas não favorecidas 

economicamente, que mantinham relação com o ambiente para suprir necessidades 

básicas, de moradia e alimentação. Em outra etapa, a ocupação adveio do 

crescimento urbano, de ser o litoral uma área para investimento, local de lazer e 

posterior local de atividades econômicas promissoras (DANTAS, 2002). 

A valorização das terras litorâneas exerceu tal pressão nos locais onde 

comunidades pesqueiras residem que, paulatinamente, casas e terrenos foram 

vendidos. Com a chegada de novos moradores, são estabelecidas outras formas de 

relação socioambiental.  

Entre os impactos causados nas comunidades litorâneas, analisam-se 

suas tipologias conforme os agentes causadores. Há aqueles em que o território foi 

sendo reestruturado quando da venda das terras, muitas das quais ocupadas por 

posseiros, onde a falta da documentação funcionava como fator de redução venal da 

terra. Com a venda, moradores nativos ocuparam terras mais interioranas ou na 

mesma comunidade ou mesmo migraram para outras áreas. 

Esses impactos podem está atrelados ao crescimento populacional nas 

áreas litorâneas, pois, na maior parte, não há infraestrutura adequada à demanda.  
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Em abordagens que norteiam a temática ambiental, são importantes a 

escala espaço e tempo e as análises das relações de equilíbrio e ocupação, como 

destaca George (1984, p. 9), ao interpretar o meio ambiente como ñ[...] ao mesmo 

tempo, um meio e um sistema de relações. A existência e a conservação de uma 

espécie estão subordinadas aos equilíbrios entre os processos destruidores e os 

processos do seu meioò.  

Nesse sentido, é importante salientar na análise do meio ambiente e suas 

dinâmicas a realização de levantamentos físicos-naturais, culturais e 

socioeconômicos, para que assim seja possível direcionar ações conservacionistas 

de acordo com a realidade e o histórico da área em estudo. 

Moraes (1999, p. 29) sintetiza o litoral como ñ[...] uma zona de usos 

múltiplos, pois em sua extensão é possível encontrar variadíssimas formas de 

ocupa­«o do solo e a manifesta­«o das mais diferentes atividades humanasò. O 

mesmo autor revela que esses usos s«o consequ°ncias do ñmosaico de 

ecossistemas de alta relev©ncia ambientalò, onde se identificam manguezais, 

restingas, campos de dunas, estuários, recifes de corais e outros ambientes 

importantes do ponto de vista ecológico.  

Na discussão acerca da compreensão do território, seguindo essa 

abordagem, Souza (1995) afirma que o território é definido e delimitado por essas 

relações e a partir delas. Ao mesmo tempo, torna-se importante a relação do social 

com o ambiental e com a territorialidade, pois, pelo percurso histórico de Balbino, a 

comunidade apresenta identidade própria com o local e está interferida e 

transformada de acordo com as relações existentes.  

No campo acadêmico, dependendo da análise, pensar em território é 

ligar-se ao poder, às limitações, à base de relações de um povo, à identidade, com 

isso, tomam-se proporções valiosas na função de políticas estratégicas:  

O território surge, na tradicional Geografia Política, como o espaço concreto 
em si (com seus atributos naturais e socialmente construídos) que é 
apropriado, ocupado por um grupo social. A ocupação do território é vista 
como algo gerador de raízes e identidade: um grupo não pode ser mais 
compreendido sem o seu território, no sentido de que a identidade 
sociocultural das pessoas estaria inarredavelmente ligada aos atributos do 
espaço concreto (natureza, patrimônio-arquitet¹nico, ñpaisagemò) (Souza, 
1995, p. 84). 
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A Geografia, como ciência, torna-se um instrumento que viabiliza meios 

de disciplinar a ocupação do território e de preservar os atributos existentes. Esses 

atributos são construídos de forma que supram a necessidade de cada povo.  

Balbino apresenta possibilidades de relações que dão subsídio às 

diferentes práticas sociais, as quais, para Corrêa, Castro e Gomes (1995, p. 35), ñ[...] 

são meios efetivos através dos quais objetiva-se a gestão do território, isto é, a 

administração e o controle da organização espacial em sua existência e 

reprodu­«oò. Raffestin (1995)  interpreta o território como formado a partir das ações 

no espaço. Essas práticas podem ser efetivadas ao ter a APA como recurso de 

desenvolvimento de atividades que vinculem o social com o ambiental, 

principalmente pela potencialidade das paisagens existentes. 

A singularidade de uma paisagem pode ser interpretada a partir das 

relações em que os processos se encontram em conjunto, interferindo nas estruturas 

dos aspectos espaço-temporais dos fenômenos (PANAREDA, 1973), nos quais a 

paisagem percorre uma evolução, marcada pelas ações de uma determinada época. 

Há muito tempo esses significados se entrelaçaram. Santos (1994) propõe uma 

simples identificação, na busca da distinção entre espaço, território e paisagem. O 

autor distingue o espaço resultante da relação sociedade e natureza, a paisagem 

identificada pelos sentidos e o território como o conjunto dessas paisagens de forma 

integrada. 

Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2007) retratam essas discussões 

contemplando a participação da cultura e do social no natural e consideram a 

paisagem como um sistema de conceitos formado pelo trinômio: paisagem natural, 

paisagem social e paisagem cultural. Para a Geografia, a compreensão das culturas 

é representada por instrumentos, artefatos, simbolismos e representações na própria 

paisagem, do visível ao não visualizável, interpretado na Geografia como a 

paisagem cultural, adquirida ao longo da relação da sociedade com o meio natural.  

Conforme já discutido, Kelting (2001) contribui ao considerar a paisagem 

como realidade concreta, constituída de espaço físico, das ações da natureza e da 

sociedade, que dispõe de características homogêneas, mas de limites que 

ultrapassam as demarcações jurídicas e administrativas. A Geografia Física nos 

fornece caminhos no desenvolvimento da pesquisa, pelas suas significativas 

contribuições adquiridas ao longo do percurso da ciência geográfica. 
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A abordagem sistêmica foi desenvolvida e aplicada pela primeira vez por 

Sotchava, na década de 1960, reconhecida mundialmente tanto pela aplicabilidade 

em pesquisas com enfoque ambiental como pela possibilidade de ser utilizada em 

estudos interdisciplinares. Essa teoria foi formulada com base na experiência 

adquirida pelo autor na URSS, com pesquisas referentes ao planejamento territorial. 

O autor discutiu a teoria por meio da heterogeneidade de um território, caracterizado 

por uma estrutura vertical e horizontal da matéria e energia.  

Numa forma de inserir as ações antrópicas na discussão, mesmo 

influenciado por essas ideias iniciais, o estudo da paisagem no Brasil foi iniciado por 

Bertrand, na década de 1960, e resgata o conceito de Geossistema. Para o autor 

(1971, p. 2), a paisagem é ñ O resultado da combinação dinâmica, portanto instável, 

de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre 

os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua 

evolu­«oò. Insere-se o fator social na interconexão com os elementos matéria e 

energia. 

Assim, Christofoletti (1980), considera como objeto de trabalho da 

geografia física os geossistemas, representativos da organização espacial 

consequente da interação dos elementos da natureza por meio do fluxo de matéria e 

energia. Para Ross (2006), a sociedade, com suas ações, interfere  na dinâmica da 

natureza. 

Para a proposta de análise da APA de Balbino, verificam-se os elementos 

norteadores do território, os quais formam e transformam as paisagens e dinamizam 

os espaços, como forma de integrar elementos em pesquisa.  

Bertrand (1971), a classificou o estudo das paisagens comportando seis 

níveis dentro de uma escala: as de unidades superiores ð zona, domínio e região; e 

as de unidades inferiores ð geossistemas, geofácieis e geótopos. Com essa 

distribuição, o autor realiza uma proporção espacial.  

Para a escala espacial da pesquisa em análise são utilizadas as unidades 

inferiores: (i) o geossistema, que contempla a planície litorânea e a área de tabuleiro 

pré-litorâneo; (ii) os geofáceis, identificados pelos campos de dunas e planícies 

fluviomarinhas.  

A utilização da aplicabilidade da análise sistêmica servirá de instrumento 

para as propostas que visam o planejamento ambiental na APA em questão, como 
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recurso que aplica as teorias sobre os espaços, o território e as diversificações da 

paisagem, a partir de um roteiro metodológico para fins de ordenamento territorial. 

Para Lima (2007), esse ordenamento é resultante da gestão do território e busca 

relacionar as políticas públicas dos mais diferentes setores, como indústria, 

infraestrutura, turismo, conservação e outros, com a finalidade de uso dos recursos e 

também de ocupação espacial.  

Na verificação dessa dinâmica, é na ciência geográfica que a paisagem e 

a territorialidade tornam-se instrumentos de análise para a realização do 

planejamento e do ordenamento territorial, além da conexão de outros elementos 

socionaturais. Com essas discussões, identifica-se que a geografia física possibilita 

meios para a elaboração de diagnósticos, de conhecimento da realidade 

socioambiental e da realização de ações direcionadas ao ordenamento territorial.  

 

2.2 Subsídios para o ordenamento territorial: conceitos e instrumentos legais  

 

Como instrumento de gestão ambiental, instituíram-se legalmente as 

áreas protegidas. Com base no Capítulo VI ï do Meio Ambiente, Art. 225, cabe ao 

poder público: 

[...] definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização 

que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção 

(Constituição da República Federativa do Brasil de 1988-CF/88). 

 

As áreas protegidas são redutos de ecossistemas naturais, com o 

propósito de uso controlado, para fins de manter sua existência e o conhecimento de 

como eles funcionam e sobre os benefícios que ainda podem ser alcançados com 

eles.  

No que se refere ao conceito de planejamento, planejar e programar são 

termos sinonímicos que expressam ações idênticas e têm como foco principal a 

gestão ambiental. Quanto ao meio ambiente, o planejamento territorial pode ser 

compreendido como o processo contínuo que implica a coleta, a organização e a 

análise sistemática das informações por meio de procedimentos e métodos para 

chegar às decisões ou às seleções das melhores alternativas de aproveitamento dos 
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recursos disponíveis.   

Para Lopes (1998), o planejamento tem valor econômico, de uso indireto, 

real, de existência e de opção. Desse modo, no desenvolvimento do planejar é 

importante o ciclo que insere sistema produtivo, sistema social e sistema natural 

ambiental.  

O planejamento ambiental encaminhado a estimular a construção de um 
modelo alternativo, atentaria para o processo de gestão ambiental sob o 
controle das comunidades e da população, em uma perspectiva 
descentralizada e participativa. Seria fundamental realizar estudos de 
maneira a conseguir que as populações locais usem racionalmente o meio 
ambiente, propondo, para tanto, formas capazes de incrementar a eficiência 
ambiental e social. (SILVA, 2004, p. 71). 

 

 

Planejamento ambiental é uma forma de gerenciar por meio de ações, 

propostas e ideias que atendam o ambiente e a sociedade. Em muitos casos, o 

planejamento é interpretado como ordenamento do espaço, na tentativa de 

direcionar as ações para que o espaço adeque os agentes envolvidos. A realização 

do planejamento deve estar sustentada em princípios a serem seguidos, tais como: 

flexibilidade, participação, nivelamento dos diferentes setores, globalização, 

instrumento de gestão, cronograma e seriedade no controle (SANTOS, 2004).  

O planejamento ambiental constitui-se numa proposta científica e técnica 

de como utilizar os recursos da natureza dentro de sua capacidade de suporte. E 

para obter maior êxito, processos educativos e de informação tornam-se ferramentas 

de grande potencial para que o objetivo seja alcançado. Dessa maneira, o 

planejamento, a participação e a educação são elos que proporcionam a efetivação 

do gerenciamento de um ambiente, 

 

Que tenham por finalidade ordenar, articular e equipar racionalmente o 
espaço, destinando suas partes e o todo às diversas funções e atividades 
de vida, ou seja, do homem, da flora e da fauna, de modo a valorizar 
ambientes específicos, e com isso o meio ambiente como um todo. 
(PHILIPPI JR; ROMERO; BRUNA, 2004, p. 7). 

 
 

Contextualiza-se, ainda, que, por ser um processo, os agentes devem 

considerar que as ações inseridas no planejamento para fins de gestão ambiental 

sejam estratégias que busquem o uso ordenado tanto do espaço como dos recursos 
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disponíveis. 

Os ecossistemas da zona costeira e suas feições devem constar no 

planejamento, bem como as restrições à ocupação dos ambientes frágeis. 

 

Construção de imóveis sobre substrato sedimentar como cordões litorâneos, 
ilhas barreira ou pontais com largura inferior a 150 m deve ser evitada 
devido ao risco de erosão e transposição pelas ondas, já que esta largura é 
insuficiente para estabelecimento de uma faixa de proteção capaz de 
absorver os efeitos de uma elevação do nível do mar relativo ou de efeitos 
decorrentes de um balanço sedimentar negativo. (MUEHE, 2001, p. 41). 
 
 

Nessa abordagem, Rodriguez (1997, p. 37) identifica o planejamento 

ambiental como ñInstrumento dirigido a planejar e programar o uso do território, as 

atividades produtivas, o ordenamento dos assentamentos humanos e o 

desenvolvimento da sociedadeò.  

Moraes (1999, p. 112) destaca que entre os ambientes brasileiros ña zona 

costeira do Brasil apresenta situações interessando a ações tanto corretivas quanto 

preventivas para o seu planejamento e gest«oò. ñCorretivasò se referem a propostas 

mitigadoras para a­»es j§ desenvolvidas, e ñpreventivasò subentende-se que ações 

humanas sejam orientadas de acordo com a capacidade de carga das áreas.  

Duas dimensões devem traçar a gestão ambiental: a operativa e a 

política. A categoria operativa apresenta o sentido de administração da utilização dos 

recursos naturais, amparada pelos regulamentos e instrumentos legais. A política é 

realizada pelo Estado na mediação de conflitos e interesses entre os autores 

atuantes. O Estado deve cumprir o papel principal de mediador entre os envolvidos 

na gestão ambiental (SANTOS, 2004). 

No processo de ordenamento territorial é importante considerar algumas 

abordagens: 

 

V é um processo de planejamento; 

V é uma política de Estado; 

V  apresenta objetivos; 

V desenvolve-se de tal forma que pode provocar efeitos que estimulem as 

atividades socioeconômicas na realidade espacial; 
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V as ações devem cumprir o bem-estar social do manejo adequado dos recursos 

naturais e da qualidade de vida. 

Essas abordagens dão base para o desenvolvimento de outras mais que 

podem estar inseridas durante o processo, já que não existem fatores limitantes na 

articulação do ordenamento até o resultado final, principalmente no que se refere ao 

nível de uso e ocupação do território e aos agentes envolvidos.  

É importante enfocar que no ato de gestão é necessário identificar os 

agentes sociais envolvidos no ordenamento do território como instrumentos de 

articulação: associações de moradores; organizações não governamentais (ONGs), 

entre outras entidades; líderes comunitários; órgãos públicos, com destaque para a 

prefeitura; secretarias municipais e estaduais de meio ambiente; universidades. A 

participação da população na realização do planejamento deve ocorrer passo a 

passo, até a finalização. 

2.2.1 Análise  Ambiental  

A análise ambiental é o primeiro passo a ser realizado em uma pesquisa 

científica ou acadêmica que tem como uma das finalidades o planejamento 

ambiental. É importante frisar que na realização da prática, a análise deve estar de 

acordo com a abordagem que subsidia a teoria. Nesse sentido, a pesquisa em 

questão, com base na discussão sobre a paisagem e a abordagem geossistêmica, 

une a teoria com a prática. 

Com base em Cavalcanti (2006, p. 5), ñA análise ambiental, com sua visão 

sistêmica, além de aproveitar os estudos analíticos de cada componente, integra-os 

dentro de um conjunto onde são estudadas suas transformações, distribuição, 

din©mica e conex»esò. Nessa contextualização, o desenvolvimento da análise do 

ambiente é enriquecido pela realização da observação, da descrição e das críticas, 

já que a Geografia, independentemente do histórico arcabouço teórico sobre as 

abordagens dessa ciência, não impossibilita a ligação entre essas metodologias de 

pesquisa. 

Metodologicamente, existem etapas na realização da análise ambiental. 

Direcionado às pesquisas nos ambientes costeiros, Cavalcanti (2006) propõe as 

seguintes etapas: 
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V Definição do problema: desenvolvida com base na verificação dos problemas 

ambientais e socioeconômicos. 

V Coleta de dados sobre a área: baseia-se nos estudos anteriores e nas 

reflexões sobre a temática e materiais cartográficos da área pesquisada. 

V Pesquisa de campo: realizada por meio de observações, entrevistas, coleta 

de material e registro fotográfico. 

V Elaboração de cartas temáticas: feita por meio dessas cartas, para obter a 

realidade da área, pois se identificam e se espacializam os elementos e 

aspectos do território em questão. 

V Relatório final: estruturado na redação final da pesquisa, com objetivos, 

fundamentação teórica, justificativas, identificação dos problemas, resultados 

e propostas. Esse relatório é compatível com a abrangência do estudo.  

Esses procedimentos vinculam-se à realização de outros instrumentos do 

planejamento ambiental ð diagnóstico, zoneamento e implantação de UC ð, com 

ênfase no ordenamento territorial. Vale ressaltar que todos esses meios apresentam 

o objetivo comum de gerenciar os recursos naturais. 

 

2.2.2 Diagnóstico  Socioambiental  

 

O diagnóstico socioambiental está inserido como parte do processo de 

planejamento, caracterizado pelo levantamento dos aspectos físicos, naturais, 

biológicos e socioeconômicos do local, no qual se identificam os agentes atuantes e 

o grau de interferência deles no ambiente. Posteriormente, pode-se partir para as 

medidas a serem propostas e tomadas no gerenciamento de uma área.  

Numa interpretação mais ampla,  

Entende-se o diagnóstico ambiental como um retrato de meio ambiente, 
seus componentes e interações entre estes, em um espaço delimitado, 
previamente à implementação de ações e medidas para as quais se 
necessita dos insumos resultantes do próprio diagnóstico, ou ainda, para as 
quais se deseja avaliar suas consequências futuras (Nakazawa, 2004, p. 
302). 

 

Com isso, compreende-se a importância do detalhamento dos aspectos 

envolvidos para a realização do diagnóstico, pois eles se complementam. Por meio 
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desse instrumento, ações são adequadas à realidade, tanto do meio ambiente como 

do social.  Na elaboração e reelaboração do diagnóstico, diferentes são as técnicas 

e os equipamentos que possibilitam o desenvolvimento desse diagnóstico. 

Nesse sentido, as cartas temáticas, os gráficos e as tabelas tornam-se 

instrumentos práticos para a apresentação dos resultados para as instituições 

públicas e a comunidade local. Uma das características desse instrumento é que se 

podem identificar as potencialidades e fragilidades de uma determinada área de 

estudo e igualmente direcionar políticas públicas como propostas de gestão 

ambiental. 

A realização do diagnóstico, com base na abordagem do Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2001), deve 

abordar os determinados temas (Quadro 1). 

 

Quadro 1 ï Exemplos de temáticas de planejamento 
ASPECTOS SOCIAIS ASPECTOS CULTURAIS  ASPECTOS NATURAIS  

População Memória viva do hábito Geologia, Geomorfologia  

Economia Calendário de eventos Pedologia  

Educação Manifestações culturais Clima  

Saúde Manifestações religiosas Recursos hídricos  

Infraestrutura básica Culinária Fauna 

Políticas Histórico de ocupação Flora 

Fonte: IBAMA, (2001) 

 
 

Tomando por base esse levantamento identificado no Quadro 1, 

identificam-se as áreas homogêneas para que, assim, as políticas de gerenciamento 

e as ações sejam direcionadas para cada unidade de paisagem. A maior parte das 

temáticas será obtida somente por meio de entrevistas com lideranças locais e 

agentes comunitários de saúde, já que no processo de ordenamento do território 

qualquer área, independentemente de sua extensão, pode ser planejada. 

 

2.2.3 Zoneamento Ambiental  

  

Posteriormente, inserido no processo, tem-se o zoneamento ambiental 

para áreas protegidas que, com base na PNMA (1981) s«o ñsetores ou zonas em 
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uma unidade de conservação com os objetivos de manejo e normas específicas, 

com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 

objetivos da unidade possam ser alcan­ados de forma harm¹nica e eficazò. Assim, 

cada zona será utilizada de forma ordenada, e não desregrada, respeitando suas 

condições geoambientais. De uma forma mais dinâmica, 

 

O objetivo do zoneamento ambiental é o planejamento adequado do espaço 
territorial visando compatibilizar a convivência dos seres que o habitam com 
as atividades nele exercidas, por meio da identificação das susceptibilidades 
(vocações) e restrições ambientais. Este pressupõe o conhecimento dos 
atributos naturais no sentido de caracterizá-los e diagnósticá-los, permitindo 
a planificação dos espaços e seus respectivos usos e ocupação (CABRAL e 
SOUZA, 2005, p.27). 

 
 

 O zoneamento, desse modo, é proposto como um dos recursos da 

formulação das ações distribuídas em zonas efetivadas por etapas, como um 

resultado de estudo que vise a preservação das UCs. É pelo zoneamento que estão 

inseridas normas específicas para conservação e uso dos recursos naturais no 

território (IBAMA, 2001). Nesse sentido, para Bononi (2004), na proposta de 

zoneamento ambiental devem-se considerar as questões ambientais ð a exemplo 

da estrutura do relevo em que se insere a área em análise ð, como também os 

aspectos socioculturais, para que assim as zonas sejam diferenciadas pela 

capacidade de suporte e pelas formas de futuros usos possíveis. 

A aplicabilidade desse instrumento pode ser direcionada de acordo com 

diferentes áreas e necessidades, por exemplo: na utilização dos recursos hídricos, 

na identificação de agentes poluidores do meio ambiente, no reconhecimento das 

doenças endêmicas, entre outros itens. 

Segundo Braga (2009, p. 35) o zoneamento ambiental ñ[...] deve orientar a 

organização da paisagem, contribuindo para o equilíbrio entre os diferentes usos do 

solo e a conserva­«o dos ecossistemas naturaisò.  

Para a realização do zoneamento considera-se a identificação das áreas 

socioambientais homogêneas de um determinado espaço ou da paisagem. A 

realização do zoneamento é reflexo da identificação do quadro socioambiental, 

considerando potencialidades e formas de uso do solo e dos ambientes.  
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2.2.4 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC)  

 

Discutir a organização do sistema território requer conhecer, além dos 

sistemas naturais, a paisagem, a região, o espaço, o sistema de produção, a 

habitação e os sistemas sociais, nos quais se podem destacar as políticas 

ambientais sobre os mais diversos ambientes.  

Com o intuito de impedir o uso descontrolado da biodiversidade do 

território brasileiro, e minimizar os impactos negativos na relação sociedade-

natureza, de possibilitar o uso do ambiente de forma ordenada, de sistematizar as 

áreas protegidas e principalmente regulamentar o inciso VI da lei 6938 de 31 de 

agosto de 1981, foi criada a Lei nº 9.985, de julho de 2000, denominada Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que estabelece os 

critérios para criação e gestão das UCs e dá outras providências. 

Com base em Milano (2002), ocorreram, anteriormente à criação do 

SNUC (2000), debates mundiais sobre a importância dos mais diversos espaços a 

serem protegidos. As primeiras UCs criadas foram os Parques Nacionais, que até 

então tinham como objetivo a preservação da flora e da fauna, protegendo suas 

paisagens diferenciadas. 

Historicamente, o estabelecimento de áreas protegidas pelo Brasil ocorreu 

a partir da década de 1930 e teve respaldo no Código Florestal de 1934. Depois da 

década de 1980, o número de áreas foi ampliado, como revela a Tabela 1, a seguir: 

 
Tabela 1 - Áreas protegidas no mundo e no Brasil no período de 1900 a 1989 

Períodos   Mundo   Brasil  

Antes de 1900  37  0 

1930 a 1939  251  3 

1940 a 1949  119  0 

1950 a 1959  319  3 

1960 a 1969  573  8 

1970 a 1979  1317  11 

1980 a 1989  781  58 

Fonte: Reid & Miller, 1989.  

 

Essa evolução do crescimento da quantidade de UCs após a década de 

1930 é resultante da verificação das combinações de problemáticas ambientais e 

sociais, como a perda da biodiversidade, pelas queimadas irregulares, pelo 

desmatamento desordenado e pelo desperdício de espaços apropriados para o 
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desenvolvimento de atividades econômicas regulares (GHIMIRE, 1993). 

Somente com a proposta da Lei nº 2.892, de 1992, foi possível repensar e 

esclarecer as vias de manejo das áreas protegidas, proposta elaborada pelo IBAMA 

e pela Fundação Pró-Natureza. Somente em 2000, o Congresso Brasileiro aprova a 

Lei nº 9.985, de julho de 2000. 

Até a implantação da Lei, as UCs recebiam diferentes denominações, 

muitas vezes sinônimas e com diferentes objetivos de manejo. Apesar das 

teorizações, o SNUC (2000) definiu assim uma UC: 

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção. (Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza, 
2000, art 9º) 

 
 

Nessa contextualização, o artigo apresenta a caracterização para a 

criação de uma dessas unidades. O ato de criar as UCs com base no Art. 2º do 

SNUC (2000) deve estar relacionado com a categoria de manejo, com os objetivos 

da área, com a importância ambiental e com o órgão responsável. 

Devido à diversidade de recursos ambientais e até mesmo pela 

diferenciação de vulnerabilidades de cada espaço, a Lei distribui essas Unidades em 

dois grupos: o grupo de Proteção Integral (PI) e o do Uso Sustentável (US). Vale 

ressaltar que anteriormente ao SNUC (2000) algumas categorias já existiam. O 

SNUC (2000) veio reunir todas as categorias. No Quadro 2, apresentam-se as UCs e 

seus respectivos objetivos.  
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Quadro 2- Grupo das Unidades de Conservação de Proteção Integral 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

DE PROTEÇÃO INTEGRAL  
OBJETIVOS 

Estação Ecológica  (ESEC) Preservação da natureza e a realização de 
pesquisas científicas. 

Reserva Biológica  (REBIO) Preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem 
interferência humana direta ou modificações 
ambientais, executando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e 
as ações de manejo necessárias para recuperar 
e preservar o equilíbrio natural, a diversidade 
biológica e os processos ecológicos naturais. 

Parque Nacional  (PARNA)  Preservação dos ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades  de 
educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de 
turismo ecológico. 

Monumento Natural  (MN) Preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. 

Refúgio de Vida Silvestre  (RVS) Proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da 
fauna residente ou migratória. 

Fonte: SNUC (2000) 

 

 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral, também podem ser 

identificadas como as de Uso Indireto, pois não há permissão de exploração dos 

seus recursos naturais de forma direta. As atividades permitidas, ainda que sob 

controle, são as de pesquisa; de educação ambiental; de cultura; de turismo; de 

recreação. 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável, no Quadro 3, por sua 

vez, podem ser identificadas como as de Uso Direto, pois são Unidades nas quais 

são permitidas determinadas atividades e exploração dos recursos naturais afins, 

com exceção da RPPN. É importante ressaltar que a permissão está condicionada à 

utilização de técnicas de manejo de acordo com o ambiente, de modo a garantir a 

sustentabilidade dos recursos. 
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Quadro 3 - Grupo das Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
DE USO SUSTENTÁVEL 

OBJETIVOS 

 Área de Proteção Ambiental (AP A) Proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

 Área de Relevante Interesse Ecológico  
(ARIE) 

Manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular o uso admissível 
dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 
objetivos de conservação da natureza. 

Floresta Nacional  (FLONA) Uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e 
a pesquisa científica, com ênfase em métodos 
para exploração sustentável de florestas nativas. 

Reserva Extrativista  (RESEX) Proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 

Reserva de Fauna  Proteger animais de espécies nativas, terrestres 
ou aquáticas, residentes ou migratórias, 
adequadas para estudos técnico-científicos 
sobre o manejo econômico sustentável de 
recursos faunísticos. 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável  
(RDS) 

Preservar a natureza e, ao mesmo tempo, 
assegurar as condições e os meios necessários 
para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade de vida e exploração dos recursos 
naturais das populações tradicionais, bem como 
valorizar, conservar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do 
ambiente, desenvolvido por estas populações. 

Reserva Particular do Patrimônio Natural  
(RPPN) 

Conservar a diversidade biológica. 

Fonte: SNUC (2000) 

 

 

Diferentemente das Unidades de Proteção Integral, as de Uso 

Sustentável são as de maior número dentro do SNUC (2000). As especificidades de 

cada UC vinculam-se aos momentos históricos e às configurações do ambiente em 

que estão inseridos. 

O Ministério do Meio Ambiente disponibiliza o cadastro de UCs do Brasil 

identificadas até o corrente ano. A Tabela 2 apresenta essas Unidades, criadas pelas 

três esferas: federal, estadual e municipal. 
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      Tabela 2 ï Unidades de Conservação no Brasil até janeiro de 2012 

Tipo /Categoria   Total  

Estação Ecológica   88 

Reserva Biológica   50 

Parque Nacional   288 

Monumento Natural   23 

Refúgio de Vida Silve stre   17 

 Área de Proteção Ambiental   247 

 Área de Relevante Interesse 
Ecológico  

 45 

Floresta Nacional   100 

Reserva Extrativista   87 

Reserva de Fauna   0 

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável  

 27 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural  

 635 

Total   1.607 

                   Fonte: CNUC/MMA ï <www.mma.gov.br/cadastro_uc>. 
 
 
 

A tabela exposta acima revela de forma panorâmica todas as categorias 

de UCs no Brasil e o número total delas, contudo, considerando outras leituras e 

análises, como o estudo de Oliveira (2011) sobre o Ceará, verifica-se que existem 

UCs administradas pela esfera municipal que ainda não constam em dados dos 

órgãos públicos. Assim, entende-se que esse número de UCs no Brasil deve ser 

consideravelmente maior. Essa ausência de troca de informações deve-se ao fato de 

não existir obrigatoriedade do município de repassar informações atualizadas para 

os bancos de dados do governo estadual.  

 

2.2.5 Plano de Manejo  

 

O Plano de Manejo está direcionado à identificação das atividades 

socioeconômicas que podem ser desenvolvidas em cada zona, de acordo com seu 

suporte paisagístico. O Plano visa ações e é assim conceituado:  

 

http://www.mma.gov.br/cadastro_uc
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Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
da unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 
unidade. (BRASIL, 2000). 

 
 

Esse plano deve abranger, além da Unidade, a vida social e econômica 

da comunidade. Nesse sentido, a realização do Plano no SNUC ressalta a 

importância da população na sua elaboração. Entre as principais abordagens que 

devem estar inseridas no Plano de Manejo estão os objetivos; os gerenciadores; o 

levantamento da flora e fauna; o meio físico; a infraestrutura da UC; o zoneamento e 

as normas de uso da Unidade; as orientações de como se comportar durante as 

visitas ao ambiente; as atividades de Educação Ambiental; a fiscalização; a 

proteção; a interação socioambiental; o apoio à regularização fundiária (BONONI, 

2004). 

 

Desta forma, o manejo de uma Unidade de Conservação implica em 
elaborar e compreender o conjunto de ações necessárias para a gestão e 
uso sustentável dos recursos naturais em qualquer atividade no interior e 
em áreas do entorno dela de modo a conciliar, de maneira adequada e em 
espaços apropriados, os diferentes tipos de usos com a conservação da 
biodiversidade (ICMBIO, 2012). 

 
 

As UCs devem seguir as modalidades de utilização de acordo com os 

seus objetivos, inseridos no plano e nos seus regulamentos. Com base no SNUC, 

seu plano de manejo deve ser elaborado em um prazo de cinco anos a partir da data 

de criação das Unidades. 

Além da conceituação de Plano de Manejo, o SNUC (2000) dispõe de uma série 

de informações sobre esse plano no Art. 27 e 28, como exemplo a importância da 

participação da comunidade local na elaboração desse documento. É importante ressaltar 

que: 

Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras 

desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se 

limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a 

unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais 

porventura residentes na área as condições e os meios necessários para a 

satisfa­«o de suas necessidades materiais, sociais e culturaisò (Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 2000, art. 28. 

Parágrafo único). 
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A leitura anterior reforça a ideia de preservação e conservação que deve 

existir nas UCs, além de destacar que anteriormente à elaboração do Plano de 

Manejo deve existir um cuidado social nos ambientes e em seus recursos. Para 

Hempel (2006), somente a criação de uma UC não garante o manejo correto desses 

espaços territoriais. Nesse sentido, o plano é uma alça viável para esse manejo. 

No que diz respeito à efetividade de Manejo de uma UC, existem estudos, 

como os de Farias (1995) e Cifuentes et al. (2000), que constatam, por meio de 

metodologias específicas, se a área protegida está ou não atingindo os respectivos 

objetivos. 

Em síntese, compreende-se, pelo SNUC (2000), que esse plano é 

obrigatório e requer cuidados técnicos de uma equipe multidisciplinar para a sua 

elaboração. 

 

 

2.3 A APA em debate  

 

As UCs diferenciam-se pelas características naturais, sociais e pela forma 

de gestão. A UC denominada APA foi criada pela Lei nº 6902, em 27 de abril de 

1981, a mesma que criou as Estações Ecológicas que teve como relator e autor das 

suas concepções o Dr. Paulo Nogueira Neto. A lei traz normas, limites e proibições 

de uso na Unidade, que devem ser estabelecidas pelo Poder Executivo, como se 

identifica no Art. 9º: 

 

V implantação e funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, 

capazes de afetar mananciais de água; 

V realização de obras de terraplenagem e abertura de canais, quando essas 

iniciativas importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais; 

V exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras 

e/ou um acentuado assoreamento das coleções hídricas; 

V exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies 

raras da biota regional. 

Tal qual o SNUC (2000), a APA é assim definida:  
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 Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com certo grau 
de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e bem estar 
das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. (Sistema Nacional de 
Unidade de Conservação da Natureza, 2000, art. 15º). 

 
 

Apesar dessa descrição atual, convém destacar que no texto original da 

criação da APA são proibidas a implantação e a existência de loteamentos, mas 

ocorreu alteração no SNUC (2000) e foram inseridas tanto a proibição de 

movimentação de terra que ocasione erosão, assoreamento e modificação dos 

aspectos ecológicos como também a permissão da ocupação social de forma 

ordenada. De domínio privada ou pública, recaem normas, restrições, e limitações 

administrativas. 

Diferentemente de outras categorias de UCs, não há nenhuma Resolução 

do CONAMA que possa impedir construções na APA ou no seu entorno. Criado pela 

esfera municipal, somente o Plano Diretor pode regulamentar o uso do solo. Com o 

apoio da Constituição Federal de 1988, Art. 30, cabe ao município a competência de 

legislar a ocupação do solo. 

 Assim, com base em Cabral (2002, p 51), ñ[...] sabe-se que o município 

possui autonomia administrativa e a ele cabe promover o ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupa­«o do soloò. 

A APA é uma UC que se permite diferentes atividades de uso direto, 

porém deve ser estabelecida a capacidade de suporte da área em que a APA se 

encontra. Outra característica desta UC é que podem ser estabelecidas outras 

categorias de UCs dentro do perímetro da APA. Nesse contexto, Cabral (2002, p. 77) 

aponta que ñ[...] o grande trunfo dessa categoria é a consideração do 

desenvolvimento de uma determinada área aliado à conservação dos recursos 

ambientais ali existentes, em conson©ncia com sua capacidade de suporteò. 

Em uma discussão mais aprofundada sobre as APAs, deve-se questionar 

a delimitação territorial, para que assim possam ser aplicadas ações ordenadas 

corretamente, atingindo os objetivos dessas áreas. Como ponto de partida, está o 

conhecimento da população local, que atribui potencialidades naturais e minimizam 

os possíveis conflitos, pois é essa população que está diretamente ligada ao local. 
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No que respeita à gestão, com base no SNUC (2000, Art. 15, § 5o), essa 

Unidade deve dispor ñ[...] de um Conselho presidido pelo ·rg«o respons§vel por sua 

administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de 

organiza­»es da sociedade civil e da popula­«o residenteò. Ressaltam-se, assim, os 

agentes que devem estar envolvidos na gestão da APA, e é importante destacar que 

a comunidade em que a Unidade está inserida é um dos principais elementos que 

detêm informações diversas sobre o ambiente. 

Para a pesquisa e a discussão da APA, diferentes são as literaturas que 

propõem mecanismos para a delimitação dessa UC. Cabral e Souza (2005, p. 99) 

prop»em que ñ[...] para a realiza­«o desse processo deve ser considerada uma 

sistematicidade de fatores e elementosò, como se identifica no fluxograma a seguir 

(Figura 1). 

 

   Figura 1 - Procedimento Metodológico de delimitação de Área de Proteção Ambiental 
 

 
 

 
Fonte: Cabral e Souza (2005) 
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O conhecimento dessa sistematicidade torna-se um caminho possível de 

ser realizado, em que se verifica um planejamento estratégico o qual vincula o físico, 

o biológico e o social na tomada de decisão. Nesse procedimento proposto estão 

inclusos os elementos possíveis de intervenção na APA. Relaciona-se o teórico-

científico com a prática, por meio de equipamentos que possibilitam o levantamento 

dos dados e a compilação deles com as representações, com destaque para as 

imagens de satélites e os mapas cartográficos. O procedimento torna-se, desse 

modo, uma referência para a realização do perímetro da Unidade em questão. 

Nesse intuito, é importante a participação dos agentes públicos e 

comunitários na verificação de ações indevidas que não se compatibilizem com a 

gestão da Unidade. De uma forma geral, entre os problemas de gerenciamento 

desses espaços, podem-se citar a ausência de pessoas qualificadas e de trabalho 

com a comunidade antes e durante o processo de criação da APA, bem como a falta 

de discussão sobre a importância da área para o desenvolvimento natural e social, 

tanto local como regional. É importante frisar que se permite a participação de 

agentes privados nas ações de conservar as potencialidades da APA. 

O zoneamento é considerado instrumento do plano de gestão das APAs, 

pois é com base nele que as Unidades têm sua efetiva implantação. Em muitos 

casos, porém, a obrigatoriedade da realização do zoneamento não entra em vigor, 

tornando as áreas das UCs susceptíveis a diferentes usos inapropriados. 

No Estado do Ceará, as áreas protegidas são estratégias da política 

ambiental para conservar e preservar a diversidade biopaisagística da serra, do 

sertão e do litoral. Um fator importante é a valorização da beleza cênica das 

paisagens e a possibilidade de crescimento de pesquisas científicas com fim social. 

Entre os fatores que levaram à criação das UCs cearenses destaca-se o 

crescimento de atividades turísticas sobre o território, que necessitou de 

ordenamento territorial no uso dos ambientes, propiciando uma maior valorização 

espacial dos territórios configurados por essas Unidades. 

O turismo, por ser uma das principais atividades econômicas que 

possibilitam o desenvolvimento de pequenas e grandes cidades, vem se 

desenvolvendo em muitos municípios do Estado do Ceará. Assim, diferentes 

políticas públicas são direcionadas à localidade para suprir as necessidades do 

turista: alimentação, meios de hospedagem, infraestrutura e visitação aos lugares 
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mais longínquos. Há áreas ainda bem mais beneficiadas por possuírem UCs, 

tornando-se um atrativo para o turista, o que possibilita ainda mais a aplicabilidade 

do Ecoturismo, do Turismo de Natureza ou Turismo Sustentável. 

 

As áreas naturais, em particular as áreas protegidas legalmente, sua 
paisagem, fauna e flora ï juntamente com os elementos culturais existentes- 
constituem grandes atrações, tanto para os habitantes dos países aos quais 
as páreas pertencem como para turistas de todo o mundo. Por esse motivo, 
as organizações para a conservação reconhecem a enorme relevância do 
turismo e estão cientes dos inúmeros danos que um turismo mal-
administrado ou sem controle pode provocar no patrimônio natural e cultural 
do planeta. (LASCURÁIN, 1999, p.26). 

 
 

Mundialmente e regionalmente, existe uma preocupação crescente com o 

desenvolvimento das atividades turísticas nos ambientes naturais, os quais em 

alguns casos tornam-se elos entre o ambiental e o social, de forma harmônica. 

Essa tipologia e essas características do turismo estão ligadas às 

questões de proteção do meio ambiente. Nessa perspectiva, existem no Ceará duas 

áreas conhecidas internacionalmente, que já desenvolvem Ecoturismo e o turismo 

comunitário: Ponta Grossa e Prainha do Canto Verde. Elas visam agregar valores do 

bem-estar natural ao social, em que a renda é aplicada à localidade, para que assim 

a comunidade não se sinta pressionada para o desenvolvimento do turismo 

exploratório e a especulação imobiliária. 

Existem benefícios e riscos no desenvolvimento do turismo nessas áreas, 

mas ambos só podem ocorrer se não houver planejamento. No Quadro 4, Takahashi 

(2004) cita alguns pontos: 

 

Quadro 4 - Benefícios e riscos do turismo 
BENEFÍCIOS RISCOS 

Conserva a biodiversidade Destruição da vegetação 

Desenvolve mecanismos de financiamento Resíduos sólidos 

Apoio a pesquisa e sistema de manejo Processos erosivos intensos 

Aumenta a oferta de emprego para comunidade Alteração do habitat natural da fauna 

Valorização da cultura e do ambiente Conflitos sociais pelo uso restrito 

Fonte: Takahashi (2004) 
 
 

Como forma de minimizar os impactos negativos futuros, deve-se verificar 

o suporte da área, ou seja, a capacidade da área natural de suportar o uso para, 

assim, escolher os serviços a serem ofertados. Entre os benefícios, em sua maior 
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parte, podem estar articuladas as políticas sociais, e os riscos podem ser 

minimizados pela adoção de estratégias de manejo. Nesse sentido, são importantes 

a orientação pública direcionada aos moradores, assim como outras ações. 

 

As estratégias para o ecoturismo e o desenvolvimento sustentável são 
projetadas para manejar a visitação nas unidades, de modo a maximizar os 
benefícios e de minimizar os impactos negativos. A chave para a questão é 
encontrar um consenso entre os envolvidos, sobre o quanto do impacto é 
aceitável (Takahashi, 2004, p.16). 

 

Os agentes envolvidos devem realizar cuidadosamente diagnóstico para 

verificar: as consequências do turismo; o meio em que ocorrerá a participação 

efetiva da população; a maneira como serão realizados a avaliação e o controle 

desse projeto; quais atividades serão permitidas; os valores cobrados; os fins desses 

valores, para que, assim, una-se o lucro com a conservação dos ambientes 

(BRANDON, 1999). 

No Estado do Ceará, identificam-se o total de 84 UCs ( Anexo A) inseridas 

na categoria do SNUC (2000), distribuídas da forma como se vê no Quadro 5. 

Anexas, estão as respectivas UCs:     

 

          Quadro 5 ï Unidades de Conservação no Estado do Ceará 
 CATEGORIA 

 
Nº DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO  

Reserva Particular do Patrimônio 
Natural  

 

17 

Área de Proteção Ambiental  34 
Área de Relevante I nteresse 

Ecológico  
 

03 

Floresta Nacional  02 
Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável  
0 

Reserva de Fauna  0 

Reserva Extrativista  02 

Estação Ecológica  03 

Reserva Biológica  0 

Parque Nacional  16 

Monumento Natural  06 

Reserva de Vida Silvestre  01 

Total  84 

                           Fonte: Oliveira (2011); autora (2012) 
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Entre essas 84 UCs do Estado do Ceará, existem algumas que não 

dispõem, em seus dispositivos legais, de suas respectivas áreas de abrangência 

territorial (Quadro 6): 

                  Quadro 6 ï Unidades de Conservação com ausência de representação territorial em  

                                                                  Dispositivo Legal              

CATEGORIA E NOME DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  ADMINISTRAÇÃO  

Parque Ecológico de Guaramiranga  Estadual 

Parque Ecológico das Quinamuiú Joaquim de Castro Feitosa  Municipal 

Parque Ecológico de Acaraú  Municipal 

Parque Ecológico Municipal Fazenda Raposa  Municipal 

Parque Natural Municipal Boqueirão  Municipal 

Monumento Natural Pontal da Santa Cruz  Estadual 

Monumento Natural Sítio Cana Brava  Estadual 

Monumento Natural Sítio Riacho do Meio  Estadual 

Monumento Natural Cachoeira do Rio Batateira  Estadual 

APA da Lagoa da Bastiana  Municipal 

APA da Serra de Maranguape  Municipal 

APA da Barrinha de Cima a Lagoa da Volta  Municipal 

APA do Córrego  Municipal 

APA do Lagamar e Lagoa dos Espinhos  Municipal 

APA Serra do Rosário  Municipal 

APA dos Serrotes Mãe Tereza e Bom Jesus Municipal 

Fonte: Oliveira (2011); autora (2012) 

 

Apesar disso, com base nos dados obtidos, verifica-se que 8,4% do 

território cearense encontram-se protegidos pelas UCs, sejam elas criadas em 

âmbito federal, estadual ou municipal. Esse percentual está em de acordo com o que 

ficou definido durante a Conferência em Caracas em 1992, no qual os países 

deveriam ter 10% de seus territórios protegidos.  

Verifica-se ainda que as de maior quantidade são as Unidades de 

Conservação de Uso Sustentável, em especial as APAs. Essa representatividade 

pode ser considerada pelo fato de muitas áreas dessa categoria constituírem 

espaços que antes da criação da Unidade já apresentavam uma ocupação 

considerável. Também são áreas que utilizam o solo de forma ordenada, quer para a 

própria população, quer em benefício das atividades turísticas, com a construção de 

mirantes e restaurantes para que a comunidade local possa diversificar suas 

atividades econômicas.  
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Apesar das categorias propostas pelo SNUC (2000), há categorias no 

Estado do Ceará que não estão previstas na mencionada lei federal, mas estão 

amparadas por outros diplomas legais, a exemplo do Código Florestal, (Lei nº 4771, 

de 15 de setembro de 1965) e da Lei Estadual (Decreto Estadual de nº 24.220, de 

12 de Setembro de 1996), que amparava a criação da categoria Reserva Ecológica 

Particular (REP). Na época da instituição da referida lei, a REP assemelhava-se à 

categoria RPPN.  

Entre essas áreas protegidas, citam-se (Anexo B): o Corredor Ecológico 

do Rio Pacoti, o Jardim Botânico de São Gonçalo e as Reservas Ecológicas 

Particulares: Reserva Ecológica Particular da Fazenda Santa Rosa, Reserva 

Ecológica Particular S²tio Olho Dô§gua, Reserva Ecol·gica Particular Lagoa da 

Sapiranga, Reserva Ecológica Particular Jandaíra, Reserva Ecológica Particular 

Mata Fresca, Reserva Ecológica Particular Fazenda Cacimba Nova e Reserva 

Ecológica Particular Lagoa Encantada (OLIVEIRA, 2011).  

 

 

2.4 Procedimentos metodológicos  

 

Os procedimentos a seguir descritos são uma interpretação operativa da 

realização da pesquisa, uma prática que foi dividida em fases, inter-relacionadas 

entre si. 

 

2.4.1 Estrutura da pesquisa  

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram preestabelecidos objetivos 

práticos em forma de estudo explicativo. Por meio de informações bibliográficas, 

relatórios técnicos, dados censitários, imagens de satélite e pesquisa de campo 

foram correlacionados, interligados e analisados dados referentes às condicionantes 

geoambientais, para fins de elaboração do zoneamento da APA de Balbino. 

A seguir, visualiza-se um fluxograma que sintetiza a elaboração e o 

desenvolvimento da pesquisa. 
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                               Figura 2 - Fluxograma de desenvolvimento da pesquisa 

 

 

Fonte: autora (2012) 

2.4.2 Materiais utilizados  

 

Entre os materiais e os meios utilizados no trabalho de campo, destacam-

se o Sistema de Posicionamento Global (GPS), a caderneta de campo, a máquina 

fotográfica e o mapa básico. 

Para a realização das oficinas foram necessários diferentes materiais: 

óleo, materiais de limpeza, mapa, televisão, DVD, papel ofício, cartolina, marca 
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texto, lápis de cor, canetinha, quadro branco e os materiais temáticos do Laboratório 

de Geoecologia da Paisagem e Planejamento Ambiental (Lageplan), como as 

representações das espécies da fauna e da flora do ecossistema manguezal.  

 

2.4.3 Etapas operacionais  

 

No primeiro momento da investigação procedeu-se aos levantamentos 

bibliográficos e à coleta de dados a respeito da APA, em conjunto com suas inter-

relações socioambientais, em uma perspectiva dinâmica. Assim, foram realizadas 

visitas a órgãos públicos ð tais como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), a Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM), a 

Superintendência Estadual de Meio Ambiente do Ceará (SEMACE), as bibliotecas do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnológica do Ceará (IFCE), da 

Universidade Federal do Ceará (UFC) e da Universidade Estadual do Ceará (UECE) 

ð, além de busca de outras fontes referentes à área. Nesse sentido, o levantamento 

bibliográfico caminhou vinculado às discussões dos capítulos.  

 Poucos são os estudos que abordam a APA de Balbino/Ce. Entre os 

estudos verifica-se a proposta de zoneamento para a APA do autor Gurgel (1990) e o 

parecer técnico elaborado por Meireles (2002) sobre a Lagoa Seca, ambos 

desenvolvidos com o apoio institucional da SEMACE.  

As informações sobre o município de Cascavel e o distrito de Caponga 

foram obtidas por intermédio de endereços eletrônicos públicos ð censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referente ao ano de 2010 e o da 

Prefeitura Municipal de Cascavel ð, de dados econômicos, de serviços básicos 

disponíveis, entre outros meios. Já com referência aos dados vinculados à 

comunidade de Balbino, foram necessárias visitas de campo especificamente para o 

levantamento dessas informações, pois as mesmas não estavam disponíveis nos 

sites citados acima. 

No segundo momento da pesquisa foram utilizados mapas temáticos: 

hidrográficos, geomorfológicos, geológicos, entre outros, em nível regional e local, 

com o intuito de realizar análises prévias da APA e da comunidade local. 

 Posteriormente, foi efetivada a interpretação visual das paisagens por 

meio de processos de fotointerpretação e leitura de fotografias aéreas e imagens do 
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satélite Quickbird (2005), obtidas em órgãos públicos, como o CPRM, a SEMACE e 

a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME). Como 

exemplo para o processamento e a manipulação dos dados obtidos, foi utilizado o 

software ArcGis 9.3 para a construção dos mapas temáticos (Municípios limítrofes de 

Cascavel e principais vias de acesso) e de mapas de síntese (Unidades 

Geoambientais e de Zoneamento Ambiental). 

O trabalho de campo é uma etapa primordial para a verificação e 

comparação dos dados obtidos em órgãos públicos e por meio da internet com os 

obtidos no campo. Na sistematização desses dados, houve novo levantamento de 

informações, agora bem mais específicas, tanto sobre o objeto de estudo como 

sobre a dinâmica da comunidade, principalmente no que concerne aos dados 

populacionais, a exemplo do número de moradores, de famílias, das principais 

doenças, do saneamento básico, da fonte de renda e da educação. Para as 

especificidades das informações, os dados foram obtidos com agentes de saúde.  

 Outra fonte informacional no campo foi a conversa inicial, durante o 

semestre 2009.2, com as principais lideranças da localidade, como o presidente da 

Associação dos Moradores do Povoado de Balbino.  

Sistematicamente, prosseguiu-se com as seguintes etapas no campo: em 

outubro de 2010 foi realizado o levantamento dos recursos hídricos local, com 

detalhe para a Lagoa Seca, o Rio Mupeba e o Riacho Boa Vista, e a visualização 

das trilhas ecológicas entre esses ambientes; no primeiro semestre de 2011 ocorreu 

a obtenção dos dados sociais, com lideranças comunitárias, agente de saúde 

comunitária, pescadores, coordenação escolar e outros moradores; no segundo 

semestre de 2011 houve o reconhecimento do potencial geoecológico das unidades 

ambientais, em conjunto com a verificação das espécies vegetacionais e da 

dinâmica dos campos de dunas e sua interferência no ecossistema manguezal.  

Outra etapa importante da pesquisa foi a realização de atividades 

extensionistas, com as oficinas geoeducacionais, desenvolvidas na própria 

comunidade de Balbino, direcionadas as crianças e aos adolescentes. Ao longo das 

oficinas foram obtidas informações bem mais específicas sobre os ambientes. As 

oficinas geoeducacionais ocorreram no mês de novembro de 2011 e março de 2012, 

ambas com foco na educação ambiental e nas práticas ecológicas. Essas oficinas 

foram importantes na obtenção de informações mais detalhadas sobre a 
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comunidade e sobre a relação dela com a APA de Balbino/Ce: e seus recursos 

naturais. As discussões foram analisadas e inseridas nas propostas da pesquisa.  

Metodologicamente, na oficina sobre as paisagens de Balbino, 

levantaram-se as compreensões de meio ambiente, de ecossistema manguezal e de 

outros ambientes da APA de Balbino/Ce. Na oficina de resíduos sólidos, num 

primeiro momento, criaram-se concepções sobre o que é o lixo: como ele pode ser 

prejudicial ao homem, como pode ser selecionado para ser reutilizado e qual o 

tempo de decomposição de cada tipo de lixo.  

Todas as informações obtidas foram contempladas na realização do 

Diagnóstico Socioambiental da APA de Balbino/Ce, este serviu de base para a 

elaboração do Zoneamento Ambiental, já que foi feito com apoio na identificação das 

formas de uso nas Unidades Geoambientais e nas condições socioambientais de 

cada local da APA de Balbino/Ce. Para a realização desse zoneamento foram 

consideradas as normatizações e tipologias de zonas ambientais abordadas pelo 

IBAMA (2001), que estão redimensionadas para a Área de Proteção Ambiental, 

como também foram levados em conta os trabalhos de Vidal (2006) e Silva (2008), 

ambos com foco em UC. 

O estudo da APA de Balbino/Ce constituiu uma base para as propostas de 

ordenamento territorial da UC, bem como para as ações da comunidade sobre os 

espaços protegidos.  

 

2.4.4 Localização da área de estudo  

 

A área em estudo localiza-se no município de Cascavel. O município de 

Cascavel está localizado no litoral leste do Estado do Ceará, inserido como rota 

turística, a uma distância de 75 km da capital cearense. Seu território abrange 

837,97 km², com cerca de 14 km de extensão de litoral (IPECE, 2011).  

O acesso à APA ocorre pela Reserva Extrativista de Batoque/Ce e pela 

via que leva ao município de Pindoretama, onde uma sinalização indica a área. A 

APA de Balbino (Figura 3) localiza-se a 3 km da Caponga e cobre três quilômetros 

de extensão, formada por restinga e planície fluviomarinha, campos de dunas, 

lagoas interdunares, manguezal e praia. 
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Capítulo 03:  

  

 

CONTEXTO  SOCIOECONÔMICO  E AMBIENTAL DO 

MUNICIPIO DE CASCAVEL  
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3 CONTEXTO SOCIOECONÔMICO E AMBIENTAL D O MUNICIPIO DE 

CASCAVEL  

  

 

Para discutir a área em estudo e sua dinâmica, é necessário compreender 

a contextualização municipal, tratando da interferência e das relações ambientais, 

sociais, políticas, econômicas e culturais na praia de Balbino, bem como na Área de 

Proteção Ambiental (APA), para assim entender a paisagem existente e estabelecer 

um ordenamento territorial de acordo com as potencialidades e limitações locais. 

 

3.1 Aspectos socioeconômicos  

 

A análise da APA de Balbino perpassa o contexto regional em que a área 

está inserida. Nesse sentido, é importante conhecer e discutir os elementos 

socioeconômicos e políticos do município de Cascavel, o qual, além dos fatores 

históricos, tem como potencialidade a dinâmica socioambiental local. 

Como centros polarizadores de atividades socioeconômicas, Cascavel e 

outros municípios apresentam características que favorecem o desenvolvimento 

socioeconômico da região, a exemplo de Horizonte e Pacajus, que apresentam 

significativa importância no setor industrial, e de Aquiraz e Beberibe, que estão 

inseridos em rotas turísticas das agências de viagem. Assim, o fluxo de mercadorias 

e de pessoas entre os municípios é intenso.  

Geograficamente, essa dinâmica é favorecida pela proximidade dos 

município, no qual Cascavel limita-se ao norte com os municípios de Pindoretama e 

Aquiraz; ao sul, com os municípios de Ocara e Beberibe; a oeste, com o município 

de Horizonte, Pacajus e Chorozinho; e a leste, com Beberibe, como se pode verificar 

no Mapa 1. 
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